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  Marx havia dito que as revoluções são a locomotiva da história mundial. Mas talvez as coisas se apresentem de maneira completamente diferente. É possível que as revoluções sejam, para a Humanidade que viaja nesse trem, o ato de acionar os freios de emergência.


  — Walter Benjamin
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  Prefácio


  A difícil tarefa de pensar alternativas ao capitalismo


  Decrescimento e pós-extrativismo são dois conceitos contemporâneos de caráter contestatário e multidimensional que compartilham algumas características. Por exemplo, fazem um diagnóstico crítico sobre o capitalismo contemporâneo, que não é analisado apenas como causador de uma crise econômica e cultural, mas também como impulsionador de “uma crise socioecológica de proporções civilizatórias”. Tanto o pós-extrativismo como o decrescimento defendem que o planeta possui limites ecológicos e enfatizam a insustentabilidade dos modelos de consumo imperial,1 amplamente difundidos em todo o mundo. Por isso, são ponto de partida para pensar novos horizontes de transformação e alternativas baseadas em outra racionalidade ambiental — diferente da economicista, que prega a mercantilização da vida em todos os seus aspectos.


  Neste livro, Alberto Acosta e Ulrich Brand, reconhecidos intelectuais críticos, convidam a explorar estes dois conceitos que, apesar das afinidades, possuem origens políticas e geográficas distintas. As noções de decrescimento nasceram na Europa e têm raízes mais acadêmicas, embora recentemente tenham sido retomadas e recriadas por diferentes organizações sociais. O pós-extrativismo é latino-americano e nasceu no calor das lutas contra o extrativismo dos últimos vinte anos — paradoxalmente, durante o chamado ciclo progressista.


  Na América Latina, foram as grandes mobilizações antineoliberais do começo do século XXI e, posteriormente, as patologias do extrativismo, visíveis durante o ciclo progressista, que criaram a necessidade de pensar uma nova gramática política. O progressismo instalou novos dilemas ao pensamento emancipatório que florescia sobretudo em países como Bolívia e Equador, onde se concentrou uma grande expectativa de mudança graças à criação de um Estado Plurinacional, à reivindicação de autonomia indígena e ao Bem Viver. Na Europa, as múltiplas dimensões da crise combinaram o questionamento e o fracasso do neoliberalismo — visíveis na exclusão de vastos setores populacionais marginalizados por uma globalização capitalista cada vez mais desigual — com a estabilização de um modo de vida imperial, que acelera o metabolismo social do capital ao exigir cada vez mais matérias-primas e energia. Nos marcos da crise — não apenas política e econômica, mas também cultural — reaparece na Europa a noção de decrescimento, que havia sido lançada nos anos 1970, mas que a partir de 2008 passou a gozar de uma espécie de “segunda vida”.


  Os autores abordam o decrescimento e o pós-extrativismo sem dogmatismos, por meio de um diálogo aberto e frontal, que não tem medo de esconder as dificuldades nem as limitações a serem enfrentadas por um pensamento de transição. O texto expõe experiências inovadoras na Europa, que abarcam uma multiplicidade de enfoques econômicos alternativos no âmbito comunitário, como as “cidades em transição” (transitions towns), e que efetivamente se traduzem em uma aposta real e concreta pelo decrescimento. Na América Latina, igualmente, tanto a guinada ecoterritorial das lutas sociais como as experiências ligadas à economia social e ao conhecimento ancestral dos povos indígenas se esforçam por engrossar o caldo dos princípios do Bem Viver, embora a opção extrativista seja claramente dominante na região.


  Também afloram neste livro preocupações sobre as ambivalências e as limitações do conceito de decrescimento em seus questionamentos à lógica de dominação ou, inclusive, na persistência de uma visão antropocêntrica, que não questiona a divisão entre sociedade e natureza. Na mesma linha, se reconhece que na América Latina as atuais propostas que reivindicam o Bem Viver não foram acompanhadas de um decrescimento que pudesse dialogar com as noções de desmaterialização e desmercantilização. Além disso, em sociedades com altos níveis de pobreza, estas noções enfrentam muitas dificuldades para serem compreendidas como uma saída para a crise. “À diferença do debate europeu”, escrevem os autores, “na América Latina fala-se muito pouco do consumo ou da conduta individual, embora surjam eventualmente críticas sobre o consumismo das novas classes médias urbanas. Em geral, porém, os modos de vida alternativos se concebem muito mais em nível social e coletivo, globalmente, e menos em escala individual.”


  Pós-extrativismo e decrescimento: saídas do labirinto capitalista está longe de propor uma crítica linear à modernidade hegemônica ou propiciar novos dogmas. Pelo contrário, nos convida a pensar em meio a uma situação incômoda, conduzindo-nos pelas ambivalências, pelas complexidades e pelos dilemas aparentemente insolúveis da sociedade atual. Nada indica que será fácil abandonar o extrativismo e a sociedade do crescimento e do desperdício sem uma mudança cultural profunda em nossas estruturas mentais e cognitivas — que estão associadas aos padrões consumistas do modo de vida imperial. Estamos longe, sobretudo na América Latina, da descolonização do imaginário do consumo, tão vinculado ao sucesso social e à construção da subjetividade. Tais processos exigem uma transformação inevitável das estruturas de dominação imperialistas, que hoje impõem uma nova geografia da extração e aumentam ainda mais a dívida ecológica histórica do Norte global para com os países periféricos do Sul.


  O objetivo deste livro, em suma, é oferecer ferramentas críticas, mas também ajudar a pensar como tais conceitos podem se constituir em ponto de partida para pensar uma saída do labirinto capitalista. Nessa linha, decrescimento e pós-extrativismo são conceitos necessários, mas não suficientes. Para incentivar um diálogo comum, os autores se questionam se não seria o caso de se desfazer destes termos, que carregam “escasso atrativo simbólico”, para retomar aqueles que efetivamente representam o que poderíamos denominar, em palavras de M. Bloch, “um princípio de esperança”, como o Bem Viver e Bem Comum da Humanidade.


  Em uma época de crise das utopias, em que, depois da queda do Muro de Berlim, segundo Fredric Jameson, “é mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim do capitalismo”, o objetivo de repensar um horizonte emancipatório, sem ceder a repetições cegas do passado ou a novos dogmatismos, nem cair na armadilha do desencanto e da melancolia paralisante de certas esquerdas, de maneira aberta e relacional, em um diálogo entre o Norte e o Sul, não é um desafio menor. Parafraseando José Carlos Mariátegui, maior pensador marxista das Américas, este livro não nos dá um itinerário, “mas uma bússola para a viagem”, pois o que necessitamos atualmente é “pensar com liberdade”, e “a primeira condição é abandonar a preocupação da liberdade absoluta. O pensamento tem a necessidade estrita de rumo e objeto. Pensar bem é, em grande parte, uma questão de direção ou de órbita”.2


  Maristella Svampa3
Buenos Aires, janeiro de 2017


  Para começar…


  Existem hoje em dia muitas críticas às tendências econômicas, culturais, sociais e políticas dominantes, além de interessantes propostas alternativas ao capitalismo realmente existente. Faremos referência a duas delas: o debate europeu sobre o decrescimento e a discussão latino-americana sobre o pós-extrativismo.


  São perspectivas semelhantes, mas que ainda não se sintonizaram. O objetivo deste livro é demonstrar a pertinência de um debate conjunto entre elas, com vistas a uma melhor compreensão do mundo contemporâneo e à proposição de alternativas comuns entre o Norte e o Sul globais. Mas isso só será possível se o pós-extrativismo e o decrescimento forem abordados de uma maneira que permita explorar e analisar mudanças sociais reais, e transformar as circunstâncias políticas, socioeconômicas e culturais internacionais.


  Este ensaio aborda os diferentes contextos históricos e contemporâneos das regiões de onde provêm as propostas de decrescimento e pós-extrativismo, para logo apresentar, de maneira sucinta, seus elementos centrais. Um ponto comum é que ambas as noções tratam fundamentalmente de encontrar novas compreensões sobre o que seria uma vida digna para todos os seres humanos e não humanos, e novas práticas para alcançá-las, para além das noções de crescimento econômico — ou seja, do crescimento capitalista acionado pela competição geoeconômica.


  Estabelecemos aqui um diálogo entre estas perspectivas, identificando virtudes e debilidades, incentivando novos debates e novas definições, e sinalizando temas que permanecem em aberto. Com este esforço, pretendemos ampliar a discussão e a criação de alternativas diante dos paradigmas econômicos e políticos dominantes, em particular os neoliberais e os neoextrativistas.


  Este livro originou-se dos debates suscitados pela Conferência sobre o Decrescimento celebrada em Leipzig, na Alemanha, em 2014. Mas o texto parte de estudos anteriores dos próprios autores — além, é claro, do trabalho preliminar de outras pessoas. Ulrich Brand reconhece as contribuições de Kristina Dietz, Miriam Lang e Markus Wissen, assim como as discussões realizadas pelo grupo de pesquisa “Sociedades e pós-crescimento”, da Universidade de Jena, financiado pela Associação Alemã para a Pesquisa (dfg). Por isso, agradece a Klaus Dörre, Dennis Eversberg, Michael Hofmann, Steffen Liebig, Christine Schickert e Johanna Sittel, do grupo de trabalho em Jena, pelos comentários que fizeram a versões anteriores deste texto.


  Os autores registram ainda o valioso debate travado no Grupo de Trabalho Permanente sobre Alternativas ao Desenvolvimento da Fundação Rosa Luxemburgo, criado em 2011, e do qual participam estudiosos de muitas regiões do planeta. O texto nutre-se ainda de reflexões realizadas em muitos outros espaços e, indiretamente, nas redes sociais. Os autores reconhecem também as precisas colaborações do economista Jürgen Schuldt, as contribuições e críticas dos economistas David Barkin e John Cajas-Guijarro, assim como as questões levantadas pelo sociólogo José María Tortosa, às quais agradecemos.


  Alberto Acosta
Ulrich Brand


  1 Um velho debate floresce


  O capitalismo, em suas crises recorrentes, afeta uma parcela cada vez maior da população, uma vez que não consegue assegurar uma “vida boa e atrativa” para a grande maioria dos seres humanos. As classes subalternas não se sentem à vontade com a estrutura social imposta pelas elites dominantes, e isso tem feito com que o caráter hegemônico do capitalismo se desgaste e se torne ainda mais autoritário. É o que está ocorrendo em boa parte da Europa e da América Latina.


  São diversos os cenários da crise. Com a recessão iniciada em 2008, as políticas de austeridade passaram a predominar no “velho continente”, impondo-se inclusive em países que tentaram abandonar a cartilha da austeridade, como a Grécia. A ultradireita e seu discurso xenófobo se fortalecem na maioria das nações europeias, em uma tendência que se mantém e, pior, se aprofunda, como demonstra o triunfo de Donald Trump nos Estados Unidos. Diante da direitização da política internacional, é cada vez mais urgente construir alternativas radicais, cuja viabilidade deverá cristalizar-se pela luta política.


  Nos primeiros anos do século XXI, regimes “progressistas”4 se instauraram em vários países latino-americanos como alternativa ao neoliberalismo — que não deixou de existir de maneira explícita nos países governados por grupos mais conservadores, como México e Colômbia. O “progressismo”, porém, acabou se transformando em uma espécie de neoliberalismo transgênico, uma vez que instrumentalizou e aplicou políticas próprias do neoliberalismo mais descarado. O fortalecimento do Estado promovido pelos governos “progressistas” latino-americanos também serviu a este fim. Basta observar como, nestes países, os poderes públicos impuseram e continuam impondo a ampliação e o aprofundamento do extrativismo — que, sob o signo do “progressismo”, chegou a níveis de intensidade que os governos neoliberais anteriores não foram capazes de alcançar.


  O enfraquecimento da hegemonia capitalista durante os períodos de crise costuma alimentar a discussão de alternativas. Assim, a partir de 2008 se intensificaram na Europa os debates sobre alternativas ao capitalismo — sobretudo em sua versão neoliberal. Na América Latina, ao menos nos países “progressistas”, esta discussão, que parecia quase superada após o desgaste do neoliberalismo nos anos 1990 e 2000, está recuperando forças diante do esgotamento do ciclo “progressista” e da renovada investida conservadora — alimentada pelos próprios governos “progressistas”.


  Para as classes dominantes, as propostas do neoliberalismo continuam funcionando. Para as classes subalternas, porém, os problemas sociais, econômicos, ambientais e políticos se agravam. E é assim em todos os continentes, o que nos dá motivos mais que suficientes para continuar buscando saídas que questionem a fase neoliberal do capitalismo e o próprio capitalismo.


  O decrescimento e o pós-extrativismo são as duas alternativas mais promissoras ao nosso alcance. O decrescimento (degrowth, em inglês; décroissance, em francês; decrescita, em italiano), também denominado pós-crescimento, se dá em países industrializados, sobretudo na Europa. O pós-extrativismo ocorre na América Latina e também em outras regiões do indevidamente chamado “mundo subdesenvolvido”, e está intimamente ligado às noções de pós-desenvolvimento.


  Até agora são escassas as inter-relações e insuficientes os intercâmbios de experiências e estratégias entre estas duas perspectivas — o que é surpreendente, uma vez que estão estreitamente vinculadas. O sangue que corre pelas veias dos modos de produção e de vida imperiais do Norte global provêm das lógicas extrativistas aplicadas no Sul global há centenas de anos. Os modos de produção e de vida imperiais, porém, também estão presentes entre as elites do Sul, criando implicações socioestruturais muito complexas nas sociedades do mundo empobrecido. A conservação destes modos de produção e de vida é um obstáculo fundamental para qualquer transformação.


  Comecemos, então, anotando que o capitalismo global vive atualmente uma crise múltipla (Demirović, Dück, Becker & Bader, 2011) — além de assimétrica, como todas as crises que já viveu. Na realidade, esta crise generalizada, multifacetada e inter-relacionada, além de sistêmica, se estende há algum tempo por todos os continentes. Nunca antes afloraram tão simultaneamente tantas visões críticas, que não se esgotam no debate econômico ou financeiro. Suas manifestações, influenciadas por uma espécie de “vírus mutante” (Saphir, 2004), aparecem nos campos político, ético, social, ambiental, energético, alimentar e, claro, cultural. Também vivemos uma crise ideológica. Joseph Stiglitz, vencedor do prêmio Nobel de Economia em 2001, já a analisou oportunamente nas vésperas da crise de 2008, quando afirmou: “A verdade é que a maioria dos erros individuais se reduzem a apenas um: a crença de que os mercados se regulam sozinhos, e que o papel do governo deveria ser mínimo”. Tudo isso é uma clara demonstração da profunda e prolongada crise do capitalismo enquanto civilização dominante.


  Vários indícios mostram que, de acordo com a terminologia da teoria da regulação, a crise atual não é conjuntural ou “pequena”, ou seja, não pode ser administrada pelas instituições e constelações de poder5 existentes; pelo contrário, trata-se de uma crise “grande”, que requer uma ampla reestruturação.


  Mas, afinal, quão profunda é esta crise? Nos encontraríamos em uma fase de transformação ou, como dizia Antonio Gramsci (2007, p. 184), em um “interregno”, ou seja, em um período em que “o velho morre e o novo não pode nascer”?6 Estaríamos em meio a uma nova crise de superprodução e de bolhas financeiras devido à falta de oportunidades de investir e valorizar o capital? Em uma crise final do neoliberalismo, do pós-fordismo, em uma crise existencial do capitalismo?


  Estas perguntas são objeto de controversos debates. Como se trata de uma crise demasiadamente complexa, porém, complexas também serão suas possíveis soluções. Ainda não está claro até que ponto a crise econômica poderá se traduzir em uma crise política que coloque em dúvida a existência do próprio Estado. O que se observa é uma intensa discussão sobre as formas predominantes de gestão conjuntural da crise e sobre seu alcance no curto prazo, com algumas reflexões a respeito de sua dimensão internacional. Qual seria o papel da China e de outros países recentemente industrializados, por exemplo? Neste contexto, é preciso entender que a aceleração dos atuais padrões econômicos, políticos e culturais — estratégia que até agora tem sido escolhida para combater a crise — é uma das causas do agravamento da crise (Rosa, 2016).


  Como acreditamos estar diante de uma crise civilizatória, apenas conseguiremos superá-la com uma “grande transformação” — como propôs, em 1944, o filósofo húngaro Karl Polanyi (2004) ao analisar o surgimento do capitalismo industrial. Hoje em dia, as referências ao paradigma de Polanyi assumem um sentido político-estratégico. Esta grande transformação deverá ser multifacetada, abrangendo os âmbitos econômico, político, social, ecológico e cultural. Trata-se de vincular as alternativas existentes no Norte e no Sul globais, e definir onde começam as transformações, o quanto vai se intervir nas atuais estruturas sociais e institucionais, e quem poderá ou deverá fazê-lo — embora exista a possibilidade de que o que aconteça não conte imediatamente com um ator consciente. “O que fazer” e “como fazer” também são questões-chave.


  Tais esforços requerem estratégias que viabilizem transformações indispensáveis. Apesar disso, e mesmo com toda a urgência de que precisamos, é necessário reconhecer que nem as sociedades nem o mundo mudarão da noite para o dia. Além disso, as transformações radicais não acontecerão todas simultaneamente entre as diferentes regiões, temporalidades e âmbitos, como o Estado e a economia, ou, ainda mais especificamente, a alimentação, a moradia, a comunicação, a mobilidade, a moda etc.


  Assim, a solução dos problemas imediatos — derivados da crise múltipla — é urgente e, ao mesmo tempo, complexa. Não basta fazer remendos ou reativar a economia aumentando a demanda e os investimentos públicos, como se fez outras vezes, em outras crises. As respostas de curto prazo devem ser necessariamente pensadas e aplicadas considerando-se os desafios estruturais e as metas de médio e longo prazo. Não é mais possível retomar a trilha perdida e acreditar que ela nos levará ao restabelecimento da ordem anterior.


  A conjuntura exige, portanto, bases estruturais sólidas para enfrentar os diversos desafios inter-relacionados que ameaçam a Humanidade — de maneiras muito desiguais para cada classe, gênero e região — e a própria Terra.


  Tentar recuperar o aparato produtivo injetando vultosas somas de dinheiro em grandes empresas, por exemplo, e esperar que isso conduza a uma retomada do crescimento econômico perdido graças aos desajustes financeiros, sem transformar os padrões de produção e consumo nem as tecnologias utilizadas até agora, agravaria outros problemas cada vez mais significativos, como os ambientais, os energéticos, os alimentares e, inclusive, os sociais e os econômicos, além de aprofundar ainda mais as desigualdades.


  Não podemos, pois, ficar atentos apenas à conjuntura. É cada vez mais urgente afrontar as estruturas, o que exige uma visão — e períodos de maturação — de longo prazo. Não é uma tarefa para alguns poucos governantes ou para um grupinho de mentes iluminadas. Os espaços de discussão destes problemas devem se multiplicar no mundo inteiro, e precisam ser heterogêneos, para que assim possam promover debates mais amplos sobre alternativas que já se mostraram eficazes, sem deixar de buscar novas soluções. Temos que transformar profundamente as bases do sistema, e superá-lo, aproveitando também — e não apenas — suas dificuldades conjunturais e as debilidades relativas dos centros de poder mundiais, sobretudo daqueles encastelados na cúpula da financeirização global, que é o cerne da crise atual e da putrefação do capitalismo.


  Essa mudança não virá se ficarmos esperando uma ação dos países “desenvolvidos” em parceria com as economias emergentes, como aquelas que fazem parte dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), ou com apoio dos organismos político-econômicos multilaterais, como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização Mundial do Comércio (OMC).


  Para impulsionar e ativar essas reflexões, temos que combater a ideia de que cedo ou tarde as coisas retornarão a seus devidos lugares, à “normalidade”, a uma espécie de status quo do capital. Já se disse muitas vezes, em diferentes épocas, que o capitalismo estava prestes a ruir. E pode ser que o sistema sobreviva a mais esta crise. Neste caso, porém, será indiscutivelmente levado a níveis ainda maiores de autoritarismo e fascismo.


  Como já dissemos, acreditamos estar diante de uma crise civilizatória — o que supõe dizer que o sistema está começando a transitar por um caminho sem volta. Isso não significa necessariamente que outra forma de barbárie não esteja se avizinhando. Para evitá-la, portanto, precisamos de soluções estruturais, até mesmo para impedir os enormes colapsos políticos, sociais e ambientais que já começam a ser sentidos nas regiões mais vulneráveis do planeta.


  Mesmo na hipótese de que os piores aspectos da atual crise financeira sejam superados em pouco tempo — o que não vai acontecer —, temos que pensar em outro mundo, pois apenas “imaginando outros mundos” é que “acabamos por mudar também este nosso” (Eco, 2001).


  Em uma interação normativo-estratégica, parte do debate sobre a mudança implica compreender como podemos enfrentar esta crise global multifacetada a partir de uma perspectiva de transformação socioecológica, pois as sociedades capitalistas atuais são incapazes de administrar adequadamente a presente crise — em especial, a ecológica. Isso se confirma cada vez mais.


  No entanto, recordemos que, devido a suas dinâmicas imanentes — competição, lógica expansionista, concentração e centralização de capital, externalização, exploração, migrações massivas etc. —, as contradições, os conflitos e as crises sociais são inerentes às sociedades capitalistas, que se modificam e se reacomodam permanentemente segundo as demandas de acumulação do capital.


  Estas contradições podem fomentar estratégias progressistas. A chave é compreender as mudanças pelas quais passa o capitalismo e oferecer propostas alternativas adequadas ao momento. Insistimos, porém, que não se pode perder de vista a estrutura.


  A pergunta não é tanto se haverá mudanças fundamentais, mas se estas mudanças se implementarão de maneira planificada ou se assumirão a forma de uma crise de choque, se serão impostas de maneira autoritária ou por meio de um consenso social, se se guiarão pelos interesses de certas elites ou pelos das massas sociais. (Zelik & Tauss, 2013)


  Sem dúvida, esta perspectiva acarreta amplas consequências para o debate sobre as alternativas ao capitalismo. E a resposta ainda é desconhecida. Está apenas no terreno da imaginação.


  Por outra parte, podemos afirmar com certeza que as “quixotadas” (Marx, 2011) não levam a nada.7 O idealismo analítico e o voluntarismo político costumam terminar em becos sem saída. As mudanças exigem condições materiais. No entanto, não é fácil saber se e quando elas estão disponíveis. Imaginá-las não é suficiente. Mas é verdade que, se os atores sociais definem uma situação como real, ela assim o será em suas consequências — embora não o seja em suas origens — enquanto alentem processos que terminam transformando o que existia anteriormente.


  Olhando a situação por este prisma, toda mudança alinhada com o decrescimento e com o pós-extrativismo deve partir de situações e experiências existentes, sobre as quais será necessário trabalhar com vistas à transformação, sem deixar de vislumbrar esse outro mundo que se quer construir.


  Neste sentido, parece adequado entender o decrescimento também como pós-crescimento, ideia que propõe uma discussão sobre as estruturas produtivas e se enfrenta às experiências do fordismo — não afetadas, no fundo, pelo pós-fordismo —, que para muitas pessoas foram positivas: produção e consumo de massas, rendimentos crescentes, consumismo, planificação, Estado de bem-estar social. Estas experiências configuraram um imaginário coletivo que constitui a base sólida do status quo, com um alcance muito arraigado. Portanto, as alternativas deverão desafiar esta situação e propor opções transformadoras que possam se emancipar de tais ataduras culturais.


  Por sua parte, o conceito de pós-extrativismo — não simplesmente antiextrativismo — nos remete a situações concretas. Vive-se uma constelação de poder ambivalente na América Latina. Houve avanços na luta contra a fome e a pobreza em todos os países da região, seja com governos neoliberais ou progressistas. No caso destes, isso foi possível graças ao retrocesso do neoliberalismo e ao fortalecimento do Estado. Em ambos os tipos de governo, porém, as conquistas sociais se explicam, em grande medida, pelos elevados preços das matérias-primas, cuja exportação possibilitou altos rendimentos — fenômeno também conhecido como “consenso das commodities” (Svampa, 2015). Se o fordismo contribuiu para estabelecer as bases culturais do que se poderia definir como um modo de vida imperial, o extrativismo, com raízes centenárias na América Latina, se inseriu no imaginário popular de tal maneira que poderíamos dizer — figurativamente — que as sociedades latino-americanas, sobretudo as elites, carregam nos genes uma espécie de dna extrativista.


  De todas as formas, os avanços sociais registrados durante o boom das commodities, ao não afetarem as estruturas herdadas do neoextrativismo de origem colonial (Machado Aráoz, 2014) e do próprio capitalismo, resultam insuficientes e insustentáveis. O que ocorreu em países com governos progressistas, como Venezuela, Equador, Brasil e Bolívia, é prova disso: sob Chávez, Correa, Lula ou Evo, o extrativismo não apenas se fortaleceu, como se ampliou. Como se não bastasse, retornou-se ao neoliberalismo, aproveitando — como notamos anteriormente — o fortalecimento do Estado (Acosta & Guijarro, 2016).


  Em um primeiro momento, neste livro, descreveremos brevemente os contextos históricos nos quais se intensificaram os conceitos e os debates sobre decrescimento e pós-extrativismo. Depois, analisaremos os pontos-chave das duas noções. Para concluir, identificaremos suas possíveis virtudes e fragilidades. Tais limitações se relacionam com experiências históricas reais, contextos de debate, valorização de críticas necessárias e exitosas, enfoques políticos e momentos contingentes, e não tanto com imprecisões analíticas ou de definição.


  Tal como assinalamos no início, um ponto comum entre decrescimento e pós-extrativismo é que ambos tratam fundamentalmente de encontrar novas compreensões e novas práticas para a obtenção de uma vida digna para todos os seres — humanos e não humanos. Portanto, é determinante descrevê-las.


  As relações que estabeleceremos não são uma comparação respaldada metodologicamente. Por isso, tampouco se define algum critério de comparação. A intenção é “criar ressonância” entre os dois pontos de vista e “estabelecer um diálogo amistoso” (Rosa, 2016). Posteriormente, se deverá especificar e potencializar os impulsos mútuos que possam surgir. O trabalho se apoia no estudo da literatura especializada, mas, como é evidente em uma apresentação tão ampla, os detalhes sempre serão abordados de maneira insuficiente.


  2 Contextos históricos comuns e divergentes


  Decrescimento e pós-extrativismo são perspectivas para transformar a sociedade e suas relações com a Natureza. Tratam de visibilizar críticas, resistências e alternativas, colocá-las em um contexto amplo, condensá-las — sem homogeneizá-las — e, de acordo com as necessidades, oferecer orientações para refletir, especificar e expandir as novas ideias que surgirão das discussões. A partir deste exercício, podem formar e consolidar uma concertação contra-hegemônica.


  Um dos pressupostos para a ação, porém, é enxergar muito bem as atuais situações sociais que se pretende transformar. Isso não significa que as análises conjunturais devam ser extremamente detalhadas. Recordemos que muitas resistências e propostas alternativas não trazem consigo uma ideia integral dos contextos que atacam ou criticam — mas, ainda assim, causam impacto. Contudo, uma compreensão integral será sempre útil, especialmente quando os atores se vejam bloqueados ou obstaculizados em suas tentativas de ação contra-hegemônica.


  Na América Latina, o auge do passado recente das constelações de poder “neoextrativistas”, bem como sua crise atual, produz desafios renovados. Na Europa, se as respostas à crise — que diferem no espaço e no tempo — forem mantidas, ou se surgirem respostas alternativas mais ou menos estáveis, tudo pode desembocar em novos paradigmas interpretativos e novos cenários políticos, ainda mais em um ambiente onde o “terrorismo” e os “estados de sítio” criam situações cada vez mais complexas.8


  A dinâmica capitalista transforma permanentemente os aspectos da sociedade e da Natureza em mercadorias comerciáveis, para constituir, assim, poder e dominação (Dörre, 2015; Luxemburgo, 1951). Além da Natureza, esta dinâmica também afeta as pessoas, obrigando-as a vender sua força de trabalho. Na China e na Índia, o fenômeno é celebrado como milagre econômico, sem se questionar o conteúdo social e o enorme peso que significa para o povo, que o sente como um “poder que lhe é estranho e que a ele é contraposto” (Marx & Engels, 2007, p. 37). Infelizmente, a coisificação da força de trabalho e da Natureza não tem sido abordada de maneira sistemática no debate sobre o decrescimento. O sociólogo alemão Klaus Dörre (2015) assinala que, a menos que se liberte do capitalismo, mesmo uma economia em estado estacionário (steady-state economy) pode preservar a coisificação e a mercantilização.


  O capitalismo está cego diante das condições e das consequências de sua própria dinâmica econômica. Aqui é conveniente mencionar o debate feminista (Picchio, 2015), que assinala que a economia capitalista aprofunda a separação dos processos de mercado formais de muitos elementos que os possibilitam sem ser mercadorias, como o trabalho não remunerado — sobretudo o trabalho de cuidado. Assim, a externalização é um “princípio” (Biesecker, Wichterich & Winterfeld, 2012) que contribui de maneira decisiva com o funcionamento do capitalismo:


  [A] desvalorização do [trabalho social não remunerado realizado por mulheres e os serviços ambientais da natureza] é a condição prévia para sua usurpação barata e, inclusive, gratuita. Portanto, a globalização do capitalismo implica também a globalização deste princípio, e se expressa em novos processos de usurpação atuais relacionados com novos limites. (Biesecker, Wichterich & Winterfeld, 2012)


  Neste caso, por exemplo, pode-se mencionar o que acontece com cada vez mais frequência no mundo empresarial, em escala nacional e internacional, com a subcontratação, a externalização ou a terceirização. O crescimento econômico está muito vinculado a um conceito ocidental, racionalista, masculino em essência, que, em primeiro lugar e como parte das constelações de dominação patriarcais, se orienta à dominação da natureza (Winterfeld, 2006).9


  
2.1 América Latina: o neoextrativismo como expressão de uma modalidade de acumulação primário-exportadora



  Primeiro, temos que assinalar que a América Latina transformou a constelação econômica da crise para viver uma bonança econômica poucas vezes registrada na história, e que a socióloga argentina Maristella Svampa (2015) denominou “consenso das commodities”. A crise socioeconômica que atingiu os países da região na virada do século XXI culminou com um crescimento continuado dos preços das matérias-primas no mercado internacional, principalmente graças à China (Moreno, 2015). Assim, até 2014, não se voltou a falar em recessão na América Latina, ao contrário do que vinha ocorrendo na Europa, onde há algum tempo já se observava uma consciência e um discurso generalizados de crise.
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